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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(55)(56)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(51)(59)(52) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PC DO B)(14)(12) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Anibal Diniz(PT)(17)(16)(13)(52) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(25) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Sérgio Souza(PMDB)(48) PR (61) 3303-6271/
6261

Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /
6349

Pedro Simon(PMDB)(31)(48)(32)(35) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-
6446/6447

5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303
6083/6084

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(48)(22)(41)(36)(21) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(47)(46) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(46)(10) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Jayme Campos(DEM)(18)(38)(53) MT (61) 3303-

4061/1048
Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800

5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(61)(62)(57) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(57)(42)(54) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(39)(57) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(9)(57) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(43)(33)(57)(34)(44) ES (61) 3303-
4161/5867

3 VAGO(27)(57)(28)(45)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Tomás Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº
354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo
Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-
BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a
08 de junho de 2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e
os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia(Of. 55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício
Oliveira, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero
Jucá, a Senadora Ana Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar
a suplência (Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os
Senadores Gim e Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-
GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-
BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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Pauta da 15ª Reunião Extraordinária da CRE, em 16 de Maio de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 18, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO
BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
à República Argelina Democrática e Popular.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 19, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HENRIQUE DA
SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
ao Estado de Israel.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 20, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DEMÉTRIO
BUENO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
à República do Cazaquistão, e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e
a República Quirguiz.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor MARCUS
CAMACHO DE VINCENZI, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto do Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, junto à
República da Lituânia.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 5

MENSAGEM (SF) Nº 27, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor ANDRÉ LUIZ
AZEVEDO DOS SANTOS, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da
Libéria.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 574, de 2012

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Acordo sobre a Previdência Social entre a República Federativa do
Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.

Relatório: Pela aprovação do Projeto
Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 575, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: DA REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

      Aprova o texto da Decisão CMC Nº 29/10 "Contribuições para o Orçamento da
Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão", aprovada em Montevidéu, em 8 de
novembro de 2010.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Relatoria: Senador Paulo Bauer

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 29, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: DA REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

      Aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 "Contribuições para o Orçamento do
Instituto Social do Mercosul", aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Relatoria: Senador Pedro Simon

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 30, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: DA REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

      Aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08,
aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC),
em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social
do Mercosul - ISM.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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Relatório: Pela aprovação da matéria.
Relatoria: Senador Pedro Simon

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Paes Landim

      Revoga dispositivo da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, e a Lei nº 9.813, de 23
de agosto de 1999, extinguindo a cobrança de encargo financeiro relativo ao
cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de exportação de mercadorias e serviços
e de transferência financeira ao exterior.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Observações:
1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão
terminativa;
2) a matéria constou, na pauta da reunião do dia 28/02 e 07/03/2013.

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Sandes Júnior

      Dispõe sobre a organização de brigadas de incêndio voluntárias.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Observações:
1) a matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em
decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, de 2012
- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.

10

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123489
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127695
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106067
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=110109
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=109983
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123142
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106622
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112083
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=112424
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125084
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=107704
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 15ª Reunião Extraordinária da CRE, em 16 de Maio de 2013 6

Autoria: Senador Cyro Miranda
      Aumenta o limite para vendas isentas de tributos em lojas francas.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Observações:
1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 13

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Luiz Henrique
      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação da matéria.
Observações:
1) a matéria será apreciada pela Comissão Diretora.

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 14

INDICAÇÃO Nº 3, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Sérgio Petecão

      Nos termos do art. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, promove indicação
de estudo e de providência pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e
pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa sobre eventuais
violações e supressões de direitos humanos na Bolívia, a fim de instar a Comissão
Interamericana de Direitos Humanos no tocante a revisar e a pronunciar-se sobre
denúncias que afrontam o Estado boliviano.

Relatório: Pela rejeição da indicação, com o Requerimento que apresenta.
Observações:
1) a matéria será apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa.

Relatoria: Senador Gim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 15

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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REQUERIMENTO Nº 55, de 2013

Autoria: Senador Jorge Viana

      Requer, nos termos dos arts. 222 e 223 do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja consignado, nos anais do Senado, voto de repúdio ao tratamento desumano
dispensado pelas autoridades bolivianas aos brasileiros presos na Bolívia.

Relatório: pela aprovação do Requerimento de autoria do Senador Jorge Viana,
solicitando que o voto de repúdio seja encaminhado à Secretaria de Direitos Humanos
da Presidência da República e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da
Organização dos Estados Americanos e à representação diplomática da Bolívia no
Brasil.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 16

REQUERIMENTO Nº 316, de 2013

Autoria: Senador Cyro Miranda

      Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja
encaminhado voto de solidariedade ao Governo dos Estados Unidos da América, em
razão do atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, durante a Maratona de Boston, que
vitimou 3 pessoas e deixou mais de 100 feridos.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 17

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

      Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
a realização de audiência pública, com a presença do senhor embaixador Roberto
Azevêdo, eleito para comandar a Organização Mundial do Comércio – OCM, primeiro
latino-americano da história a presidir a Instituição, para explanar sobre o atual momento
do comercio mundial e como a OMC agirá para destravar a Rodada Doha.

ITEM 18

REQUERIMENTO Nº , DE 2013
      Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
a realização de audiência pública, com as presenças dos senhores embaixadores dos
países da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; o senhor diretor
do Departamento de Ciência e Tecnologia do Itamaraty, o senhor presidente da
Associação Nacional para Inclusão Digital – ANID; representante do Comitê Gestor de
Internet no Brasil – CGI e o Secretário de Política de Informática do Ministério de Ciência
e Tecnologia - MCT, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin
com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 14/05/2013 às 16:26.
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RELATÓRIO Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E
DEFESA NACIONAL,  sobre  a  Mensagem nº  19,  de
2013 (Mensagem nº 94, de 14/03/2013, na origem), da
Senhora  Presidente  da  República,  que  submete  à
apreciação  do  Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor
HENRIQUE  DA  SILVEIRA  SARDINHA  PINTO,
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

Esta  Casa  do  Congresso  Nacional  é  chamada  a  opinar  sobre  a
indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor HENRIQUE
DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel. 

A Constituição  atribui  competência  privativa  ao  Senado  Federal
para examinar previamente, e por voto secreto, a escolha dos Chefes de Missão
Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito
regimental,  elaborou currículo do diplomata indicado,  do qual  se extraem as
informações que se seguem.

Nascido em Belo Horizonte em 1956, filho de Geraldo Sardinha
Pinto  e  Déa  Lúcia  da  Silveira  Pinto,  o  Sr.  HENRIQUE  DA  SILVEIRA
SARDINHA PINTO iniciou sua carreira no Ministério das Relações Exteriores
em 1978. Nesse ano, concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata
do  Instituto  Rio  Branco  e  ingressou  na  Chancelaria  no  posto  de  Terceiro
Secretário no ano seguinte. Ascendeu a Conselheiro, em 1994; a Ministro de
Segunda Classe, em 2000, e a Ministro de Primeira Classe, em 2009, sempre por
merecimento.
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Na Chancelaria desempenhou, entre outras, as funções de Chefe de
Gabinete  da  Subsecretaria-Geral  do  Serviço  Exterior,  em 1992;  Conselheiro
(Embaixada em Ottawa, 1997); Ministro-Conselheiro (Escritório Financeiro em
Nova York, 2002); Chefe de Gabinete da Subsecretaria-Geral de Cooperação e
Comunidades  Brasileiras  no  Exterior,  2006;  Diretor  do  Departamento  de
Promoção Comercial, 2006; e Embaixador (Embaixada em Argel, 2009).

Quanto ao Estado de Israel, convém registrar nesse relatório, para
subsidiar a sabatina pela Comissão, algumas informações básicas sobre esse país
e ressaltar alguns aspectos do relacionamento bilateral.

Segundo  o  informe  do  Ministério  das  Relações  Exteriores
disponibilizado ao Senado Federal, as relações bilaterais são amigáveis e têm a
marca  da  cordialidade.  A agenda  dos  dois  países  é,  nesse  sentido,  positiva.
Constitui dado importante a existência de significativa comunidade judaica no
Brasil. Essas circunstâncias justificam, de tal ou qual modo, a intensificação de
visitas  bilaterais  de  alto  nível  nos  últimos  tempos:  Presidente  Shimon Peres
(Brasil, 2009) e o Presidente Lula (Israel, 2010). No tocante à visita oficial de
2010, merece registro tratar-se da primeira de um chefe de Estado brasileiro a
Israel. Desde então, ocorreram inúmeros encontros ministeriais de parte a parte.
O  mais  recente  foi  a  visita  do  Chanceler  brasileiro,  Embaixador  Antonio
Patriota, ao Oriente Médio (Israel, Jordânia e Palestina) em outubro de 2012.

Inobstante  ser  majoritariamente  positiva,  a  agenda  bilateral
contempla áreas em que não há total convergência de sentimentos. Assim, por
exemplo: o reconhecimento do Estado Palestino e de sua capital em Jerusalém
Oriental,  e  o  Acordo  Brasil-Turquia-Irã,  de  2010,  para  troca  de  urânio
enriquecido.

Seguem  abertas,  contudo,  as  possibilidades  de  adensamento  no
campo da cooperação técnica. No domínio da ciência e tecnologia, por exemplo,
as  perspectivas  são  inúmeras.  Percebe-se  boa  complementariedade  entre  as
economias, fator importante para maior aproximação. 

O  intercâmbio  comercial  entre  Brasil  e  Israel  é  expressivo.  Os
valores triplicaram na última década. Em 2012, as trocas comerciais atingiram
US$1,52 bilhão. A balança comercial é favorável a Israel.  Ainda em 2012, o
déficit foi de US$ 767 milhões.

Há, pois, espaço a ser explorado pela indústria nacional, sobretudo
nos  setores  de  turismo,  infraestrutura,  tecnologia  da  informação  (p.ex.

mg2013-02139
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automação bancária), biotecnologia e alimentação. Nesse sentido, o Acordo de
Livre Comércio entre o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e Israel, em vigor
desde 2010, representa oportunidade a ser explorada já que desagravará a quase
totalidade dos itens do comércio bilateral nos próximos anos. 

Merece registro, ainda, o fato de a comunidade brasileira em solo
israelense ser expressiva. Ela é estimada em cerca de 10 mil pessoas. Cuida-se
de comunidade majoritariamente documentada e com ânimo de permanência.

Diante  do  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta  Comissão
possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial,
nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mg2013-02139
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RELATÓRIO Nº               , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 20, de
2013 (Mensagem 95,  de 14/3/2013,  na origem), da
Presidente da República, que  submete à apreciação
do Senado Federal o nome do Senhor DEMÉTRIO
BUENO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da
Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  de  Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil  na  República  do  Cazaquistão  e,
cumulativamente,  junto  à  República  do
Turcomenistão e à República Quirguiz.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

A Senhora  Presidenta  da  República  submete  à  apreciação  do
Senado Federal a indicação  do Senhor DEMÉTRIO BUENO CARVALHO,
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  de
Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  na
República  do  Cazaquistão  e,  cumulativamente,  junto  à  República  do
Turcomenistão e à República Quirguiz.

A Constituição Federal, no art. 52, inciso IV, atribui competência
privativa ao Senado  Federal para examinar previamente, e deliberar por voto
secreto,  sobre  a  escolha dos  Chefes  de  Missão  Diplomática  de  caráter
permanente.

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito
regimental,  elaborou  curriculum  vitae do  diplomata  indicado,  do  qual
extraímos, para este Relatório, as informações que se seguem.

Nascido em São Jerônimo, Rio Grande do Sul, em 12 de julho de
1959, filho de Heron Ramos Carvalho e Elizabeth Bueno Carvalho, graduou-
se  na  Faculdade  de  Ciências  Jurídicas  e  Sociais  da  Universidade  do  Rio
Grande do Sul, em 1982. Ingressou na carreira de diplomata em 1983, após
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ter concluído o curso de preparação à carreira de diplomata do Instituto Rio
Branco  no  ano  anterior.  Concluiu  também  o  Curso  de  Altos  Estudos  do
Instituto Rio Branco, em 2006, onde defendeu tese intitulada “O Brasil e o
Protocolo de Quioto: Equidade e Parceria no Regime Multilateral de Mudança
do Clima”. Ascendeu a Conselheiro em 2003; e a Ministro de Segunda Classe
em 2007.  

O  diplomata  indicado  desempenhou  importantes  cargos  na
chancelaria, na administração federal e no exterior. Foi Subchefe da Divisão
de Meio Ambiente, em 1995; Assessor da Assessoria Especial da Presidência
da República, em 2003; Conselheiro na Embaixada em Londres, em 2005 e
Ministro-Conselheiro na Embaixada em Paris, de 2008 até o presente. 

Quanto aos postos para o qual foi indicado o Senhor Oswaldo
Biato Júnior – Embaixador no Cazaquistão, no Turcomenistão e no Quirguiz,
importa para esse Relatório trazer à colação algumas informações sobre esses
países  adicionadas  pelo  Ministério  de  Relações  Exteriores,  de  maneira  a
ilustrar a sabatina de praxe. 

Independente da antiga União Soviética em 1991, o Cazaquistão
é  a  única  das  cinco  repúblicas  da  Ásia  Central  que  não  experimentou
violência  política,  étnica,  social  ou  religiosa  no período pós-soviético.  Tal
estabilidade pode ser atribuída particularmente a dois fatores: (i) existência de
significativas reservas de gás e petróleo que atraem dezenas de bilhões de
dólares em investimento direto estrangeiro; e (ii) a maneira pragmática ela
qual se procura implantar as regras capitalistas no país, mantendo alto nível
de coesão social.

Com 2.717.300 km², o Cazaquistão possui o maior território dos
cinco países da Ásia  Central  e  a  nona superfície  territorial  do mundo.  As
estepes ocupam aproximadamente 61% do território. Está entre os 15 países
de menor densidade demográfica, com apenas menos de seis habitantes por
km². É o mais desenvolvido da Ásia Central. Com localização estratégica e
longas  fronteiras  com  Rússia  e  China,  beneficia-se  ainda  da  estabilidade
político-social para consolidar-se como nação líder da região.

O  país  possui  as  maiores  reservas  do  mundo  de  chumbo,
tungstênio e urânio; a segunda maior reserva de prata e de zinco; a terceira
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reserva  de  magnésio,  além  de  depósitos  significativos  de  cobre,  ouro  e
minério de ferro. Possui ainda uma vasta área para a produção agrícola. O
setor industrial cazaque se concentra na extração e processamento de petróleo,
gás e metais. O governo busca implementar um programa de diversificação
industrial de modo a reduzir a dependência do país em relação ao petróleo. A
política industrial também gera maior intervencionismo estatal nos projetos de
desenvolvimento do setor energético.

Por  esses  aspectos,  o  Cazaquistão  constitui  área  prioritária  da
ação  política  externa  brasileira  na  Ásia  Central,  situação  que  tende  a  se
consolidar.  Com a  abertura  da  Embaixada residente  em Astana,  em 2006,
multiplicaram-se os contatos dos dois países. O Presidente Nazarbayev visitou
o  Brasil  em  2007,  e  o  Presidente  Luís  Inácio  Lula  da  Silva  visitou  o
Cazaquistão em junho de 2009. 

O  intercâmbio  econômico  tem  apresentado  um  crescimento
crescente  ao  longo  dos  últimos  anos,  à  exceção  do  ano  de  2009,  porém
retomado em 2010, e alcançou  em 2012 a cifra de 200,2 milhões de dólares,
com superávit  brasileiro de cerca de 40 milhões de dólares.  Os principais
produtos exportados pelo Brasil foram aeronaves da Embraer (79,0% da pauta
de  exportações),  carnes  (12,8%)  e  fumo  (1,4%).  Os  principais  produtos
importados  pelo  Brasil  foram  enxofre  (70,0%  da  pauta  de  importações),
chumbo  (6,6%)  e  trióxido  de  cromo  (2,2%).  Há  grande  potencial  para
aumento da exportação brasileira de carne e café.

Empresas  brasileiras  têm analisado  a  possibilidade  de  instalar
unidades  no Cazaquistão,  de  onde poderiam exportar  com mais  facilidade
para toda a Comunidade dos Estados Independentes (CEI – grupo dos países
da ex-União Soviética).

Além  das  vantagens  comerciais,  a  sintonia  de  opiniões  entre
Brasil e Cazaquistão em fóruns multilaterais é significativa, especialmente em
temas como meio ambiente, desarmamento e não proliferação. O Cazaquistão
manifestou expressamente, em 2007, apoio ao pleito brasileiro a um assento
permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas.

O  Turcomenistão  tornou-se  independente  da  antiga  União
Soviética  em  1991.  Com  grande  parte  de  seu  território  de  488  mil  km²
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dominado pelo deserto de Karacorum, tem sua economia apoiada na riqueza
em recursos energéticos e na agricultura irrigada intensiva do algodão. O país
detém algumas das maiores reservas de gás natural do mundo, sendo a Rússia
e a China os destinatários de praticamente toda a produção turcomena. O país
não consegue beneficiar-se plenamente de suas imensas reservas de petróleo e
gás pela falta de rotas adequadas de exportação.

O  estabelecimento  de  relações  bilaterais  entre  o  Brasil  e  o
Turcomenistão foi realizado por meio de um Protocolo, assinado em 3 de abril
de 1996, em Moscou. Ainda incipientes, as relações ganharam possibilidade
de adquirir novo patamar desde a abertura da Embaixada residente em Astana
(cumulativa com Ashgabat e Bíshkek)

O comércio bilateral ainda é pouco significativo, tendo totalizado
US$ 3,4 milhões em 2012,  o valor  mais  baixo desde 2002.  Quase todo o
intercâmbio  provém  de  exportações  brasileiras,  cujos  principais  produtos
exportados  no  ano  passado  foram  carnes  (93,20%  do  total  da  pauta),
niveladoras (4,51%) e preparações capilares (1,41%). Os principais produtos
importados foram camisetas (44,52%), microprocessadores (30,14%) e negros
de carbono (25,34%).  Entretanto,  afiguram-se oportunidades  em comércio,
como  a  exportação  brasileira  de  colheitadeiras,  que  já  ocorreu  nos  anos
anteriores,  e  de  aviões  da  Embraer,  o  que  poderá  impulsionar  as  cifras
comerciais. 

A  República  Quirguiz  é  a  segunda  menor  em  área  e  em
população da Ásia Central (198,5 mil km² e 5,5 milhões de habitantes). Em
comparação  com  seus  vizinhos,  possui  recursos  naturais  mais  limitados,
embora seja detentor de 40% de todas as reservas de água da Ásia Central.
Entre as antigas repúblicas soviéticas, foi uma das que mais sofreram declínio
econômico  após  a  independência.  A indústria  local,  criada  para  servir  ao
complexo industrial-militar soviético, sofreu pesadamente quando a demanda
deixou de existir. 

O  estabelecimento  de  relações  bilaterais  entre  o  Brasil  e  a
República Quirguiz foi realizado por meio de um Protocolo, assinado em 6 de
agosto  de  1993,  em  Moscou.  O  Brasil  foi  um  dos  primeiros  Estados  a
reconhecer a independência do país, ocorrida em 31 de agosto de 1991.

ea2013-01691

44

96



As relações políticas têm sido historicamente cordiais,  embora
incipientes. O comércio bilateral é diminuto, em razão do desconhecimento
mútuo e da falta de contatos empresariais.  Em 2012, o comércio totalizou
US$ 4,8 milhões, um queda de mais de US$ 2 milhões em relação a 2011. O
valor  total  desse  intercâmbio  constitui-se  quase  que  inteiramente  de
exportações brasileiras. Os principais produtos exportados pelo Brasil foram
carnes (97,15% da pauta de exportações),  desperdícios de fumo (1,67%) e
produtos  de  confeitaria  (0,93%).  Os  principais  produtos  importados  pelo
Brasil  foram propilparabeno  (63,62% da pauta  de  importações),  borrachas
(30,28%) e licores (4,38%). 

Sendo  essas  as  informações  a  serem  prestadas  no  âmbito  do
presente  Relatório,  estimamos  estarem os  Senhores  Senadores  e  Senhoras
Senadoras membros desta Comissão aptos a sabatinar o ilustre diplomata e
votar na indicação presidencial.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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RELATÓRIO Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 26, de
2013 (Mensagem nº 129, de 8 de abril de 2013, na
origem),  da  Senhora  Presidente  da  República,  que
submete à apreciação do Senado Federal o nome de
MARCUS CAMACHO DE VINCENZI, Ministro de
Primeira  Classe,  do  Quadro  Especial  da  Carreira
Diplomática do Ministério das Relações  Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
do Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, junto à
República da Lituânia.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a
Senhora  Presidente  da  República  faz  do  Senhor  Marcus  Camacho  de
Vincenzi,  Ministro  de  Primeira  Classe  do  Quadro  Especial  da  Carreira
Diplomática do Ministério das Relações Exteriores (MRE), para exercer  o
cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  ao  Reino  da  Dinamarca  e,
cumulativamente, junto à República da Lituânia.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão
diplomática de caráter  permanente (art.  52,  inciso IV).  À luz disso damos
início  à  análise  curricular  do  indicado,  com  base  no  curriculum  vitae
apresentado pelo MRE. 

Consta no documento que o Ministro Marcus Camacho Vincenzi
entrou  para  o  Curso  Preparatório  à  Carreira  Diplomática,  Instituto  Rio
Branco,  em 1966,  tendo se tornado Terceiro Secretário no ano seguinte  e
ascendido  à  atual  condição  de  Ministro  de  Primeira  Classe  do  Quadro
Especial em 2009.
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Dentre  as  relevantes  funções  assumidas  no  Ministério  das
Relações Exteriores,  em Brasília,  destacam-se a Assistência  da Divisão da
África (1969), da Divisão de Produtos de Base (1970), da Divisão de Política
Comercial (1972), do Departamento de Organismos Internacionais (1980); a
assessoria internacional da Vice-Presidência da República (1990); e a chefia
do Escritório de Representação do Ministério das Relações Exteriores no Rio
de Janeiro (2008).

No  Exterior,  integrou  os  quadros  diplomáticos  brasileiros  em
Washington (1972); junto à Associação Latino-Americana de Livre Comércio
(1976);  em Bogotá  (1984  e  1998);  em Londres  (1987);  em Nova  Iorque
(1995); em Beirute (2002); e em Londres (2011). 

O país para o qual o Ministro de Carreira é indicado para assumir
a função de Embaixador, a Dinamarca, é uma monarquia constitucional com
99%  de  índice  de  alfabetização  e  expectativa  de  vida  de  78,8  anos.  A
estimativa é de que três mil brasileiros vivem na Dinamarca. 

A  cooperação  bilateral  é  promissora  no  âmbito  acadêmico
(sobretudo  em  face  do  programa  Ciência  Sem  Fronteiras),  nas  áreas  de
energia renovável, mudança climática e agropecuária. No âmbito do concerto
político, as posições brasileira e dinamarquesa nos fóruns internacionais são
coincidentes.

No  âmbito  comercial,  as  exportações  brasileiras  para  a
Dinamarca são compostas  em 70% por  produtos manufaturados;  em 26%,
básico;  em  4%,  semifaturados.  Quanto  às  importações  provenientes  da
Dinamarca, elas são, em mais de 99%, compostas por produtos farmacêuticos.
Segundo dados do Banco Central, os investimentos diretos dinamarqueses no
Brasil somaram US$ 483 milhões, ao passo que o Brasil investiu US$ 156
milhões naquele país. Somam dez o número de empresas dinamarquesas no
Brasil e dois o número de empresas brasileiras na Dinamarca.

No que atine à Lituânia, trata-se de democracia parlamentarista
que  conta  com  a  figura  de  uma  Presidente,  como  no  Brasil.  Seu  poder
legislativo é unicameral, o índice de alfabetização é de 99,78% e a maioria da
população é católica. 

Assim  como  a  Dinamarca,  a  Lituânia  possui  posições
coordenadas  no  campo  internacional  com  o  Brasil,  apoiando-o  em  seus
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principais pleitos nos fóruns internacionais, assim como comércio bilateral em
consistente aumento nos últimos anos. 

Em vista da natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir
outras considerações no âmbito desse Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator 
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

RELATÓRIO Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 27,
de  2013  (Mensagem  nº  130,  de  8/4/2013,  na
origem),  da  Senhora  Presidenta  da  República,
que  submete à apreciação do Senado Federal a
indicação  do  Senhor  ANDRÉ  LUIZ  AZEVEDO
DOS  SANTOS, Conselheiro  da  Carreira  de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil
junto à República da Libéria.

RELATOR: Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a opinar sobre a
indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor ANDRÉ LUIZ
AZEVEDO DOS SANTOS, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à
República da Libéria. 

A Constituição  atribui  competência  privativa  ao Senado Federal
para  examinar  previamente,  e  por  voto  secreto,  a  escolha  dos  Chefes  de
Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, o Ministério das Relações Exteriores, atendendo a
preceito regimental, elaborou curriculum vitae do diplomata indicado, do qual se
extraem as informações que se seguem.

Nascido em São Paulo/SP, em 16 de setembro de 1961, 1946, filho
de Robiran José dos Santos e de Ana Elvira de Azevedo dos Santos, o Sr.
ANDRÉ  LUIZ  AZEVEDO  DOS  SANTOS  graduou-se  em  Pedagogia  pela
Universidade Santa Úrsula, em 1983, e em Ciências Sociais pela Universidade
Estadual do Rio de Janeiro; iniciou sua carreira como Terceiro-Secretário no
Ministério  das  Relações  Exteriores  em  1993,  após  ter  concluído,  no  ano
anterior,  o  Curso  de  Preparação  à  Carreira  de  Diplomata  do  Instituto  Rio
Branco. Ascendeu a Conselheiro em 2008.
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

No  Exterior,  desempenhou,  entre  outros,  as  funções  de  Vice-
Cônsul e Cônsul Adjunto, entre 1997 e 2000; Ministro-Conselheiro em Abuja, de
2006 a 2009;  Cônsul-Geral  Adjunto em Paris,  de 2009 a 2011;  e  Ministro-
Conselheiro em Riade, de 2011 até o presente. 

Quanto à Libéria, importa registrar nesse relatório, para subsidiar a
sabatina pela  Comissão,  algumas informações básicas sobre aquele país e
ressaltar alguns aspectos sobre o relacionamento bilateral com o Brasil.

A República  da  Libéria  ocupa  território  de  111,3  mil  km²,  onde
vivem  4,1  milhões  de  habitantes.  Seu  Produto  Interno  Bruto  em  valores
calculados pelo poder de compra (PPP), em 2012, foi de 2,6 bilhões de dólares,
o que propicia PIB per capita de US$ 677.

Trata-se  de  uma  república  presidencialista,  e  tem  na  atual
presidenta, Ellen Johnson-Sirleaf, agraciada com o Prêmio Nobel da Paz em
2011, a primeira Chefe de Estado na África. Ela ocupa o cargo desde 2005,
tendo sido reeleita em 2011. 

Historicamente,  Brasil  e  Libéria  vêm  mantendo  relacionamento
pouco intenso, apesar de o país africano, independente desde 1847, ter sido
uma das primeiras nações africanas a estabelecer relações diplomáticas com o
Brasil.

A  partir  de  anos  recentes,  entretanto,  é  possível  identificar
aproximação gradual, inclusive com visita da Presidenta da Libéria ao Brasil em
2010. No primeiro semestre de 2011, foi concluída a instalação da Embaixada
brasileira em Monróvia. Há ainda a implementação de acordos de cooperação
técnica e grande potencial para atividades conjuntas na área energética, tendo
em vista a grave situação de acesso à rede pública de eletricidade naquele
país, que é uma das mais baixas da África.

Quanto  ao  comércio  bilateral,  cabe  destacar  que,  embora  seja
possível observar certo crescimento nos últimos anos (de US$ 10 milhões em
2006 para US$ 34 milhões em 2012), ele continua modesto, mesmo para os
padrões regionais. As exportações brasileiras representam a quase totalidade
desse  valor,  mesmo  com  o  crescimento  expressivo  das  importações  de
produtos liberianos nos últimos anos. O Brasil tem exportado principalmente
açúcar,  arroz  e  carnes.  A borracha natural  corresponde quase ao total  das
mercadorias importadas pelo Brasil. 
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Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão
possuem  os  elementos  suficientes  para  deliberar  sobre  a  indicação
presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo  nº  574,  de  2012  (nº  581,  de  2012,  na
origem),  da Comissão de Relações  Exteriores  e  de
Defesa  Nacional  da  Câmara  dos  Deputados,  que
aprova o texto do Acordo sobre a Previdência Social
entre a República Federativa do Brasil e o Reino da
Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de
2009. 

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto
Legislativo nº 574, de 2012, que aprova o texto do Acordo sobre Previdência
Social entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado
em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009. 

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem nº 412 da Presidenta da
República, datada de 29 de setembro de 2011, encaminhada pelo Aviso nº 655
da  Casa  Civil  e  acompanhada  da  Exposição  de  Motivos  EMI  nº  252
MRE/MPS, de 20 de maio de 2011, do Ministério das Relações Exteriores, foi
distribuída  à  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  que
transformou a mensagem em projeto de decreto legislativo. O projeto, por sua
vez,  foi  distribuído  às  Comissões  de  Seguridade  Social  e  Família  e  de
Constituição e Justiça e de Cidadania.

A proposição foi encaminhada ao Senado Federal em dezembro
de 2012, onde foi distribuída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional e,  na comissão, a este Relator em 28 de fevereiro de 2013, após
cumprimento do prazo regimental, durante o qual não recebeu emendas.
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O objetivo do Acordo é regular as relações recíprocas entre os
Estados na matéria de previdência social. No Brasil, aplicar-se-á em relação
ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  e  aos  Regimes  Próprios  de
Previdência Social, no que se refere à aposentadoria por invalidez e por idade
e  a  pensão  por  morte,  bem  como  a  todos  os  atos  legislativos  ou
complementares que modificarão ou complementarão as legislações atinentes
a esses regimes; também aos regimes existentes que sejam estendidos a novas
categorias  de  beneficiários  (desde  que  não  haja  oposição  do  Estado  que
modifica  a  lei,  após  consentimento  da  outra  parte  contratante).  Não  é
aplicável  aos  atos  legislativos  ou  regulamentares  que  venham a  constituir
novo ramo de seguridade social, salvo acordo entre as partes.

O Acordo será aplicável às pessoas que, independentemente da
nacionalidade, estão sujeitas a ou adquiram direitos em virtude das legislações
mencionadas  no  Artigo  2,  bem  como  aos  seus  sucessores,  familiares  e
dependentes.  Portanto,  não  se  restringirá  a  beneficiar  nacionais  belgas  ou
brasileiros,  mas  todos  os  trabalhadores  que  adquiram direitos  sob  as  leis
trabalhistas de ambos os países. 

As  prestações  (pensão,  renda  ou  outra  prestação  em  espécie,
incluindo complementos, majorações ou indexações) adquiridas em virtude da
legislação de  um Estado não poderão ser  suspensas  ou sofrer  redução ou
alteração  na  eventualidade  de  o  beneficiário  permanecer  ou  residir  no
território do outro Estado contratante. Em caso de acúmulo de prestações (ou
seja, de benefícios previdenciários), as cláusulas de redução ou de suspensão
previstas são oponíveis aos beneficiários.

As  prestações  por  idade  ou  morte  devidas  em  virtude  da
legislação belga serão pagas aos  nacionais  brasileiros  que residam em um
terceiro Estado nas mesmas condições em que seriam devidas aos cidadãos
nacionais belgas. Também assim, as prestações por invalidez, idade e morte
devidas em virtude da legislação brasileira em relação aos nacionais belgas. 

O Artigo 7 do ato internacional determina as regras gerais sobre a
legislação aplicável e o Artigo 8, as regras particulares. O Artigo 9 do Acordo
versa  sobre  funcionários,  membros  de  missões  diplomáticas  e  de  postos
consulares  e  busca  seguir  a  mesma  lógica  do  artigo  que  lhe  antecede,
ressalvadas  as  disposições  da  Convenções  de  Viena  sobre  Relações
Diplomáticas e da Convenção de Viena sobre Relações Consulares.
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Eventuais  derrogações  das  normas  sobre  legislação  aplicável
serão sempre em benefício do segurado (Artigo 10). 

A necessidade de novo cálculo do valor das prestações é prevista
no Artigo 17. Caso se dê por aumento do custo de vida, da variação do nível
dos salários ou de outras causas de reajuste, os novos valores das prestações
brasileiras,  por  idade,  morte  ou  invalidez,  não  obrigam  a  instituição
competente belga. No entanto, caso haja alteração do modo de determinação
dos  direitos  ou  das  regras  de  cálculo  das  prestações  brasileiras  por  idade,
morte ou invalidez, esse novo cálculo pela parte belga é devido.

Os  Artigos  20 a  26 tratam da  colaboração administrativa  seja
para coleta de dados e documentação,  seja para comunicação de dados de
caráter pessoal. O Artigo 23 trata dos requerimentos, declarações e recursos,
que  poderão  ser  apresentados  à  autoridade  de  qualquer  dos  Estados
contratantes, ainda que o prazo em questão seja o da outra Parte Contratante.
Previsões  quanto à moeda do pagamento das prestações,  do reembolso de
pagamentos indevidos, cooperação em matéria de fraudes, revisão, prescrição
e  extinção  de  prestações  e,  ainda,  quanto  à  entrada  em vigor,  solução  de
controvérsias, duração e denúncia de tratados seguem cláusulas-padrão para
esse tipo de ato internacional.

II – ANÁLISE

O investimento direto belga no Brasil e brasileiro na Bélgica tem
aumentado  significativamente  nos  últimos  anos.  Em  termos  absolutos,
segundo dados do Banco Central do ano 2000, o IEB belga acumulado no país
era da magnitude de U$ 656,6 bilhões. Dados mais recentes, do ano de 2007,
indicam U$ 171 milhões de investimentos brasileiros acorridos ao Reino da
Bélgica. 

As relações empresariais entre ambos os países são significativas
e  vívidas:  os  portos  belgas  são  meios  de  entrada  contumazes  ao  mercado
europeu para as mercadorias brasileiras. Ademais disso, em apenas oito anos
(2002 a 2012), o intercâmbio comercial entre os países foi duplicado.

Todo  esse  cenário  indica  relações  comerciais  e  empresariais
pujantes  e  promissoras,  que  muito  se  beneficiariam  de  acordos  que
facilitassem o comércio e o trânsito de fatores de produção.
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O tratado em análise versa sobre a cooperação previdenciária. Ela
é importante  porque facilita  a  migração de trabalhadores  seja  seguindo os
negócios bilaterais (pela criação de filiais ou sucursais nesses países), seja de
forma autônoma. É, portanto, um instrumento oportuno ao desenvolvimento
das relações econômicas bilaterais,  acenando maior fiabilidade jurídica aos
agentes econômicos, seus representantes e empregados que tiverem a intenção
de investir no outro país. 

O ato internacional está, ainda, em conformidade com o nosso ordenamento 
jurídico e com as boas práticas internacionais em aspectos esclarecedores e de suma 
relevância. Ao estabelecer a norma de regência nos contratos laborais em caso de conflito de 
lei, o ato parece inspirar-se no princípio de Direito Internacional Privado do “elo mais 
autêntico”, buscando identificar nas hipóteses dadas qual ordenamento jurídico teria maior 
obrigação protetiva para o trabalhador. Ademais disso, ao tratar dos “contratados locais” das 
missões diplomáticas e consulares, determina que a lei de regência será aquela do local da 
execução do contrato. É a sagração do princípio da lex loci executionis. A doutrina 
internacional identifica no artigo 11 da Convenção da Organização das Nações Unidas sobre 
Imunidade de Jurisdição dos Estados o fundamento jurídico de ordem internacional para a 
reafirmação da regra de regência da lei de execução dos contratos laborais:

Artigo 11.o

(...) Nos termos do artigo 41º da Convenção de Viena sobre as
Relações Diplomáticas de 1961 e do artigo 55° da Convenção de Viena
sobre as Relações Consulares de 1963, todas as pessoas referidas nesses
artigos têm o dever de respeitar as leis e os regulamentos do Estado
acreditador, incluindo a sua legislação laboral. 

Finalmente, o Artigo 12 do acordo traz como procedimento para
o cálculo do valor das prestações uma fórmula de equidade e justiça visando a
não oneração injusta das partes. Esse procedimento primará para divisão das
prestações  entre  os  países  proporcionalmente  ao  tempo  de  contribuição
previdenciária  perante  seus  respectivos  ordenamentos  jurídicos,  salvo
algumas exceções.

III – VOTO

Por  todo  o  exposto,  e  visto  que  observadas  a  adequação
legislativa  e  regimental,  a  conveniência  e  a  oportunidade,  o  voto  é  pela
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 574, de 2012. 
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

55

316



317



318



319



320



321



322



323



324



325



326



327



328



329



330



331



332



333



334



7



PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto
Legislativo  nº  575,  de  2012,  da  Representação
Brasileira  no  Parlamento  do  Mercosul  (CN),  que
aprova  o  texto  da  Decisão  CMC  Nº  29/10
“Contribuições para o Orçamento da Secretaria do
Tribunal  Permanente  de  Revisão”,  aprovada  em
Montevidéu, em 8 de novembro de 2010. 

Relator: PAULO BAUER 

I – RELATÓRIO

Esta  Comissão  é  chamada  a  pronunciar-se  sobre  o  texto  da  Decisão  Conselho  do
Mercado  Comum  (CMC)  nº  29,  de  2010,  intitulada  “Contribuições  para  o  Orçamento  da
Secretaria  do  Tribunal  Permanente  de  Revisão”,  assinada  em  Montevidéu,  em 8  de
novembro de 2010. A referida Decisão Mercosul chega a esta Comissão na forma de um
Projeto  de  Decreto  Legislativo,  de  nº  575,  de  2012,  já  aprovado  pela  Câmara  dos
Deputados, Casa de tramitação primária para as matérias de origem no Poder Executivo.   

A  Decisão  foi  remetida  ao  Congresso  Nacional  pela
Mensagem nº 374 da Presidente da República, de 14 de setembro de 2011,
acompanhada  de  Exposição  de  Motivos  do  Ministério  das  Relações
Exteriores, datada de 28 de março do mesmo ano, e deu origem ao referido
projeto de decreto legislativo ao ser acatada pela Representação Brasileira
no Parlamento do Mercosul.

Após  a  avaliação  pela  comissão  bicameral,  por  força  da
Resolução  CN nº  1,  de  2011,  o  acordo  foi  destinado  à  apreciação  das
comissões  de Relações  Exteriores  e  de Defesa  Nacional,  de  Finanças  e
Tributação  e  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  da  Câmara  dos
Deputados.
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Aprovada  nessas  comissões,  a  proposição  teve  sua
confirmação pelo plenário da Câmara dos Deputados em 6 de dezembro de
2012, quando foi destinada ao Senado Federal.

Nesta  Casa,  a  proposição  foi  distribuída  à  Comissão  de
Relações Exteriores e Defesa Nacional em 17 de dezembro de 2012, onde
cumpriu o prazo regimental de recebimento de emendas, que se exauriu in
albis.

II – ANÁLISE

A Decisão,  nos termos da exposição de motivos ministerial,
visa  a  sanar  incongruência  congênita  na  estruturação  institucional  do
Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul. A descrição da situação está
bem demonstrada nesse documento ministerial:

Principal órgão para solução de controvérsias no Mercosul,
o Tribunal Permanente de Revisão (TPR) foi instituído pelo Protocolo de
Olivos.  Já  a  Secretaria  do  Tribunal  (ST),  prevista  no  Protocolo
Modificativo do Protocolo de Olivos, foi criada pela Decisão nº 37/03 do
Conselho do Mercado Comum, para assistir ao TPR no cumprimento de
suas funções.

Obedecendo ao disposto em seu artigo 2, tal Decisão não
foi incorporada aos ordenamentos jurídicos nacionais dos Estados Partes
por  regulamentar  aspectos  do  funcionamento  ou  da  organização  do
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Mercosul. Decorre disso, entretanto, que, todos os anos, faz-se necessário
incorporar ao ordenamento jurídico nacional a norma que estabelece as
contribuições dos Estados Partes ao orçamento da ST, o que leva tempo e
pode  por  em  risco  a  capacidade  da  Secretaria  em  honrar  seus
compromissos.

A incorporação da Decisão CMC Nº 29/10 ao ordenamento
jurídico pátrio virá sanar o problema, ao criar a base legal sobre a qual se
apoiarão  as  futuras  contribuições  anuais  à  ST,  que poderão,  assim,  ser
efetuadas com maior celeridade.

Acrescenta  a  Exposição  de  Motivos  que  “o  aumento  de
despesa previsto nesta  decisão tem adequação orçamentária  e  financeira
conforme  previsão  no  Projeto  de  Lei  Orçamentária  para  2012  (PLOA
2012)”.

A integração  no  Mercosul  tornar-se-á  mais  eficaz  quando,
além  do  domínio  econômico  e  comercial,  construirmos  as  instituições
intergovernamentais  necessárias  à  melhor  governabilidade  do  Bloco.
Dispor de um aparato de solução de controvérsias ágil, dotado de equipe de
experts e de suporte administrativo competente é um dos caminhos mais
salutares para o fortalecimento do bloco, que se apóia principalmente nas
transações comerciais, com seus inerentes conflitos. Isso sem se falar na
provável evolução da integração para abarcar temas próprios de mercado
comum,  quando  as  lides  demandarão  estruturas  mais  complexas  de
mediação,  e  o  presente  Tribunal  Permanente  de  Revisão  será  o  seu
fundamento.

Reitere-se,  por  fim,  que  a  Decisão  nº  29/10  não  encontra
óbices no âmbito constitucional nem no campo da adequação orçamentária
e financeira, como demonstrado nos diversos pareceres colacionados.
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III – VOTO

Pelo  exposto,  manifestamo-nos  favoravelmente  à  aprovação
do Projeto de Decreto Legislativo nº 575, de 2012.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº     , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E  DEFESA  NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de
Decreto Legislativo nº 29, de 2013 (PDC nº 549,
de 2012, na origem), da Representação Brasileira
no Parlamento do Mercosul, que aprova o texto da
Decisão  CMC  nº  8/11  "Contribuições  para  o
Orçamento  do  Instituto  Social  do  Mercosul",
aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.

RELATOR: Senador PEDRO SIMON

I - RELATÓRIO

O Projeto  de  Decreto  Legislativo  (SF)  nº  29,  de  2013,  é  de  autoria  da
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul e tem por finalidade aprovar
o texto da Decisão CMC nº 8/11 "Contribuições para o Orçamento do Instituto
Social do Mercosul", aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.

A proposição em tela tem origem na Mensagem nº 51, de 2012, por meio da
qual a Excelentíssima Senhora Presidente da República submeteu à apreciação do
Congresso  Nacional  a  mencionada  Decisão  CMC  nº  8,  de  2011,  a  qual  foi
distribuída inicialmente à Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul -
por força do disposto no artigo 3º, inciso I e artigo 5º, inciso I, da Resolução nº 1,
de 2007-CN - onde foi apreciada, havendo obtido a aprovação, à unanimidade,
daquele  Colegiado,  o  que  resultou  na  apresentação  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo nº  549,  de 2012,  o qual,  nos termos da mencionada resolução,  foi
encaminhado à Câmara dos Deputados. Aprovado naquela Casa, foi remetido ao
Senado Federal e distribuído a este Colegiado.

A finalidade da Decisão CMC no 8/11, conforme disposto em seu artigo 1º,
é  estabelecer  que  o orçamento  anual  do  Instituto  Social  do MERCOSUL será
financiado com contribuições  regulares  anuais  dos  Estados Partes,  através  dos
Ministérios  de  Desenvolvimento  Social  ou  outros  organismos  responsáveis  na
matéria, sem prejuízo do estabelecido no Art. 5º da Decisão CMC Nº 37/08. De
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sorte  a  alcançar  tal  objetivo,  os  Estados  Membros  do  Mercosul  contribuirão
regularmente ao orçamento anual do Instituto Social do MERCOSUL, obedecendo
os seguintes percentuais participativos:  Argentina: 24%; Brasil:  39%; Paraguai:
24%; e Uruguai: 13%.

No prazo regimental não foram apresentadas emendas.

Este é o Relatório.

II - ANÁLISE

O Instituto Social do Mercosul (ISM) foi criado pela Decisão CMC nº 03/07
com o objetivo de aprofundar a dimensão social no MERCOSUL e fortalecer o
processo de integração,  contribuindo para a superação das assimetrias entre os
Estados Partes e promovendo o desenvolvimento social e humano na região.

O fundamento para a criação Instituto Social do MERCOSUL (ISM) está na
necessidade de evitar que as assimetrias entre os Estados Partes representem óbices
ao processo de integração e consolidação do Mercosul. Nesse sentido, o ISM tem
como objetivo  principal  contribuir  para  a  consolidação da  dimensão social  do
bloco, devendo constituir-se em eixo fundamental no contexto de desenvolvimento
do Mercosul. Para tanto, foram estabelecidos para o ISM os seguintes objetivos
gerais: contribuir para superar assimetrias; colaborar tecnicamente na elaboração
de  políticas  regionais;  sistematizar  e  atualizar  indicadores  sociais  regionais;
recompilar e intercambiar boas práticas em matéria social; promover mecanismos
de cooperação horizontal e; identificar fontes de financiamento.

De modo a alcançar seus objetivos o Instituto Social do Mercosul deverá,
nos termos da Decisão que o instituiu: i) prestar colaboração técnica na elaboração
e planificação de projetos sociais;  ii)  promover pesquisas  com a finalidade de
subsidiar  decisões  relativas  à  pesquisas  e  programas  sociais;  iii)  promover  a
realização de encontros internacionais, regionais e nacionais sobre temas sociais;
iv) sistematizar e difundir as melhores experiências e práticas em matéria social
existentes no mundo; e v) recompilar dados sobre a situação social na região.

Portanto, está reservado ao ISM papel central quanto ao desenvolvimento
da dimensão social do Mercosul, particularmente para a implementação do Plano
Estratégico de Ação Social do Mercosul (PEAS), aprovado pela Decisão CMC Nº
12/11, o qual visa a erradicar a fome, a miséria e o analfabetismo no Mercosul,
bem como a universalizar os serviços públicos de saúde no bloco, contemplando
também temas de direitos humanos, segurança alimentar e nutricional, política de
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gênero,  meio  ambiente,  diversidade  cultural,  trabalho  e  emprego,  entre  outros
aspectos do  desenvolvimento social.

Complementando a Decisão CMC nº 3 de 2007, a Decisão do Conselho do
Mercado  Comum  que  ora  apreciamos  (Decisão  CMC  nº  08/11)  destina-se  a
viabilizar, do ponto de vista orçamentário, o funcionamento do ISM, tal como se
encontra previsto pela Decisão CMC nº 3/07, fornecendo a base legal necessária
para o pagamento das contribuições regulares anuais ao orçamento do ISM.

O valor do orçamento do ISM será definido anualmente e o Brasil deverá
financiar 39% do total (segundo o estabelecido pelo artigo 2º da Decisão CMC nº
08/11).  Conforme  destacado  na  exposição  de  motivos  ministerial,  as  despesas
correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão, sendo que tais dotações serão  consignadas, a cada ano, no
respectivo  Projeto  da  Lei  Orçamentária  Anual,  e  as  contribuições  regulares
complementarão as contribuições voluntárias estabelecidas.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  VOTO  PELA APROVAÇÃO  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo (SF) nº 29,  de 2013, que aprova o texto da Decisão CMC nº 8/11
"Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul", aprovada em
Assunção, em 28 de junho de 2011.

Sala das Comissões, em 27 de março de 2013.

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº     , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre o Projeto  de Decreto
Legislativo nº  30, de 2013 (PDC nº 585, de 2012, na
origem), da Representação Brasileira no Parlamento
do Mercosul, que Aprova a Decisão do Conselho do
Mercado  Comum do  Mercosul  n°  37/08,  aprovada
durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do
Mercado  Comum (CMC),  em Salvador,  em 15  de
dezembro  de  2008,  que  estabelece  a  estrutura  do
Instituto Social do Mercosul (ISM).

RELATOR: Senador PEDRO SIMON

I - RELATÓRIO

O projeto de decreto legislativo nº 30, de 2013, tem o objetivo de aprovar a
decisão  do  Conselho do Mercado Comum do  MERCOSUL nº37/08,  aprovada
durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC),
em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto
Social do Mercosul (ISM). 

A proposta  tem por origem a Mensagem nº  79,  de  2012,  submetida ao
Congresso em março de 2012, instruída e encaminhada por Exposição de Motivos
ministerial. Apreciada na Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, a
qual compete, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Resolução nº1, de 2007-CN,
“apreciar e emitir parecer a todas as matérias de interesse do Mercosul que venham
a  ser  submetidas  ao  Congresso  Nacional,  inclusive  as  emanadas  dos  órgãos
decisórios do Mercosul”,  foi  aprovada unanimemente em 29 de maio de 2012,
sendo Relator o Senador Luiz Henrique.

Nesta Casa, o projeto foi distribuído à Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional.
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O instrumento internacional sob análise é composto pelo texto da Decisão e
seu  Anexo,  os  quais  aprovam  e  definem  a  Estrutura  do  Instituto  Social  do
Mercosul O Anexo estabelece que o Instituto “constituirá uma instância técnica de
pesquisa  no  campo  das  políticas  sociais  e  da  implementação  das  linhas
estratégicas,  aprovadas  pela  Reunião  de  Ministros  e  Autoridades  de
Desenvolvimento Social do Mercosul (RMADS)”.

Os objetivos do ISM estão descritos na Decisão 3/07 do CMC: 1) contribuir
para  a  consolidação  da  dimensão  social  como  eixo  fundamental  no
desenvolvimento do Mercosul; 2) contribuir para superar assimetrias; 3) colaborar
tecnicamente  na  elaboração  de  políticas  regionais;  4)  sistematizar  e  atualizar
indicadores sociais regionais; 5) compilar e intercambiar boas práticas em matéria
social; 6) promover mecanismos de cooperação horizontal; 7) identificar fontes de
financiamento.

O órgão diretivo do ISM é o Conselho,  integrado por um representante
governamental titular e um alterno de cada Estado Parte, designado pela Reunião
de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social do Mercosul (RMADS).
Entre outras funções, o Conselho supervisionará a elaboração do orçamento do
ISM e apresentará, quando solicitado pela RMADS, um relatório sobre a execução
do Plano de Trabalho do ISM e da execução administrativa e financeira.

O ISM contará também com um Diretor Executivo, designado pelo CMC,
por proposta da RMADS, por um período dois anos. O Diretor será nacional de um
dos Estados Partes, começando pela República do Paraguai e seguindo o critério de
rotação de nacionalidades por ordem alfabética.

Integrarão o ISM quatro Departamentos, compostos por técnicos nacionais
de  cada  um  dos  Estados  Partes:  a)  Departamento  de  Pesquisa  e  Gestão  da
Informação;  b)  Departamento  de  Promoção  e  Intercâmbio  de  Políticas  Sociais
Regionais; c) Departamento de Administração e Finanças; e d) Departamento de
Comunicação.

O funcionamento do ISM será financiado com contribuições voluntárias dos
Ministérios de Desenvolvimento Social ou seus homólogos dos Estados Partes. Os
valores  estipulados  para  as  contribuições,  de  acordo  com  o  estabelecido  pela
Decisão n°08, de 2011, convertida no Projeto de Decreto Legislativo 29/2013, o
Brasil deverá contribuir com 39%, Argentina e Paraguai com 24% e Uruguai com
13%.  Além das  contribuições,  deverão  ser  utilizados  recursos  provenientes  de
contribuições  de  organizações  não-governamentais  e/ou  de  cooperação  com
organismos internacionais.

No prazo regimental não foram apresentadas emendas.

PA130327a – PDS 30-2013.rtf
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Este é o Relatório.

II - ANÁLISE

Nos  termos  da  Exposição  de  Motivos  ministerial,  a  qual  acompanha  e
instrui a Mensagem que deu origem ao Projeto de Decreto Legislativo em apreço,
o Instituto Social do Mercosul foi criado “como instância técnica de apoio aos
Estados  Partes  na  elaboração  e  planificação  de  projetos  sociais  comuns  ao
Mercosul. Dentre suas atribuições, figuram a promoção de atividades de pesquisa
para subsidiar a formulação de políticas sociais, a sistematização e difusão de boas
práticas e experiências em matérias de políticas sociais no Mercosul e a elaboração
de estatísticas.”

O ilustre Relator da matéria na Representação Brasileira no Parlamento do
Mercosul, Senador Luiz Henrique, nos lembra, em seu voto, que a Decisão do
CMC  representa  a  consolidação  institucional  de  uma  importante  instância  do
Mercosul  e  propicia  a  base  jurídica  para  que  as  autoridades  setoriais  possam
organizar e implantar o órgão conjunto.

Com  efeito,  a  importância  da  ISM  é  inquestionável,  como  organismo
auxiliar  na  erradicação  da  pobreza  e  na  implementação  de  políticas  sociais
conjuntas, aprofundando a integração entre os membros do Mercosul.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  VOTO  PELA APROVAÇÃO  do  Projeto  de  Decreto
Legislativo (SF) nº 30, de 2013.

Sala das Comissões, em 27 de março de 2013.

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei
da Câmara nº 46, de 2012 (nº 5.620, de 2009, na
origem),  do Deputado Paes Landim, que  revoga
dispositivo  da  Lei  nº  7.738,  de  9  de  março  de
1989, e a Lei nº 9.813, de 23 de agosto de 1999,
extinguindo  a  cobrança  de  encargo  financeiro
relativo ao cancelamento ou baixa de contratos de
câmbio de exportação de mercadorias e serviços e
de transferência financeira ao exterior.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES 

I – RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional o Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 2012 (nº 5.620, de 2009, na
origem), de autoria do Deputado Paes Landim, cuja ementa reproduzimos
acima. 

A proposição tem apenas dois artigos.

O art. 1º determina sejam revogados o art. 12 da Lei nº 7.738,
de 9 de março de 1989, e toda a Lei nº 9.813, de 23 de agosto de 1999.

O art. 2º contém a cláusula de vigência.

Na Justificação, o autor argumenta que a cobrança de encargo
financeiro sobre contratos de câmbio cancelados ou baixados, relativos à
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exportação  de  mercadorias  e  serviços  ou  a  transferência  financeira  ao
exterior,  não tem mais razão de ser, dada a atual conjuntura econômica,
fundamentalmente diversa daquela que prevalecia quando da instituição da
norma, qual seja, de instabilidade, inflação e estagnação.

E conclui que a aplicação de tal encargo, equivalente a uma
multa, muitas vezes punindo o exportador de maneira desproporcional, em
face,  por  exemplo,  da  eventual  impossibilidade  de  embarque  de
mercadoria, acaba por restringir o acesso ao crédito e a própria atividade de
exportação.

A matéria  foi  recepcionada  pelo  Senado  Federal  em 14  de
junho do  corrente  e  deverá  ser  apreciada  pelas  Comissões  de  Relações
Exteriores e Defesa Nacional (CRE) e de Assuntos Econômicos (CAE),
cabendo à última a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
nos termos do art. 103 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF),
emitir parecer, entre outros, sobre comércio exterior.

O  primeiro  aspecto  a  ser  considerado  é  que  não  mais  se
aplicam os pressupostos que deram origem à norma que a proposição visa
extinguir. De fato, a cobrança de um encargo financeiro calculado com base
no  rendimento  acumulado  da  Letra  Financeira  do  Tesouro  (LFT),  na
hipótese de cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de exportação
antes do embarque da mercadoria, foi instituída no bojo do chamado Plano
Verão, visando coibir movimentos especulativos totalmente dissociados do
mercado exportador.

De  fato,  naquele  contexto,  de  acentuada  desvalorização  da
moeda nacional e altos juros  overnight, havia forte incentivo para que se
tomasse recursos do tipo Adiantamento de Contrato de Câmbio (ACC), a
um custo reduzido, posto que captados a juros reduzidos no exterior, a fim

2
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de auferir um ganho de arbitragem expressivo, desvirtuando o objetivo da
linha de crédito.

Em  outras  palavras,  era  conveniente  a  realização  de
“exportações fictícias”, porquanto os contratos de transação desta natureza
eram  criados  premeditadamente  para  serem  cancelados,  fazendo-se
necessária norma que coibisse a prática, o que foi feito com a criação do
encargo financeiro aqui tratado, por meio do art. 12 da Lei nº 7.738, de
1989, convertida da Medida Provisória (MPV) nº 38, de 1989.

Posteriormente, já no rescaldo de uma aguda desvalorização
do real, a Lei nº 9.813, de 1999, oriunda da MPV nº 1.830-2, de 1999,
sujeitou  ao  disposto  no  referido  art.  12  as  operações  de  exportação  de
serviços,  previamente  à  sua  prestação  ou  conclusão,  bem  como  as
transferências financeiras ao exterior.

Em qualquer caso, nada mais distante da situação presente da
economia brasileira.  De fato,  o cenário atual pode ser  descrito como de
tendência à valorização da moeda nacional, contenção das taxas de juros e
práticas comerciais capazes de fomentar as relações entre o País e diversas
outras nações. Assim, cabe concluir que a vigência do encargo consagrado
pela Lei nº 7.738, de 1989, em combinação com a Lei nº 9.813, de 1999,
não  se  faz  mais  necessária,  podendo  mesmo ser  considerada  nociva  às
atuais circunstâncias de transferências de valores e trocas comerciais em
âmbito externo.

Um  aspecto  adicional  a  considerar  nessa  análise  é  que  o
encargo em comento torna os contratos sobre os quais incide excessiva e
injustificadamente onerosos. De fato, nas atuais circunstâncias econômicas,
as especulações sobre desvalorizações monetárias perderam o sentido que
tinham à época, bem como esvaiu-se o incentivo a buscar vantagem ilícita
nessa seara. Não parece razoável, portanto, onerar as partes com taxações
que não mais surtem efeitos positivos sobre cancelamentos ou baixas de
tais relações obrigacionais. 

III – VOTO

3
3
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Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da
Câmara nº 46, de 2012. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara  nº  71,  de  2012  (nº  2.285,  de  2003,  na
origem), que dispõe sobre a organização de brigadas
de incêndio voluntárias. 

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão é  chamada a opinar sobre o Projeto de Lei  da
Câmara  nº  71,  de  2012,  que  “dispõe  sobre  a  organização  de  brigadas  de
incêndio voluntárias”, de autoria do Deputado Sandes Júnior. 

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  matéria  passou  pelo  crivo  das
Comissões  de  Segurança  Pública  e  Combate  ao  Crime  Organizado;  de
Desenvolvimento Urbano e de Constituição,  Justiça e  Cidadania.  Sujeita à
apreciação conclusiva pelas Comissões, foi a sua redação final aprovada pela
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania em 3 de julho de 2012. 

Encaminhada ao Senado Federal, a proposição foi distribuída, em
01 de agosto, às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de
Constituição,  Justiça  e Cidadania,  cabendo à  última a  decisão terminativa.
Não tendo sido apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental, veio-
me às mãos para relatar, em 31 de outubro último. 

Trata-se  de  projeto  de  lei  que  dispõe  sobre  a  criação  e
organização  de  brigadas  de  incêndio  voluntárias  pelos  Municípios.  Suas
atividades de defesa civil serão complementares às do Corpo de Bombeiros
Militar do respectivo Estado. 

A proposição proíbe a remuneração, com recursos do erário, aos
integrantes das brigadas, porém atribui ao Município a responsabilidade de
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disponibilizar, a título precário, os materiais e as instalações necessárias às
atividades a serem exercidas pelas brigadas de incêndio voluntárias. Ademais,
o projeto faculta aos Municípios a formalização de convênios com o Estado e
com a iniciativa privada a fim de prover as brigadas de incêndio voluntárias
com os meios necessários ao seu funcionamento. 

Atribui-se à lei estadual a iniciativa de estipular normas gerais
sobre requisitos técnicos dos recursos humanos, organização, funcionamento
e  fiscalização  das  brigadas  de  incêndio  voluntárias.  Já  a  sua  orientação
técnica, supervisão e fiscalização caberão ao respectivo Comando do Corpo
de Bombeiros Militar.

Segundo argumenta o autor em sua justificação,  residentes em
numerosas  cidades  e  vilas  afastadas  dos  grandes  centros  tornam-se
vulneráveis a toda sorte de sinistros e às trágicas consequências dos desastres
naturais,  por  habitarem  locais  distantes  e  desprovidos,  em  razão  da
insuficiência  de recursos públicos,  de destacamentos locais  dos Corpos de
Bombeiros Militares, ficando, assim, privados de um socorro rápido e eficaz.

II – ANÁLISE

A  iniciativa  resulta  de  um  legítimo  clamor  da  sociedade
brasileira,  que,  em vista da escassez de recursos públicos disponíveis para
investimento  na  defesa  civil,  acaba  por  depender,  em momentos  de  grave
risco de vida e do patrimônio, da solidariedade da população na prestação do
socorro de urgência, tão necessário nos momentos em que ocorrem sinistros e
desastres naturais. 

Assim como já  se  manifestaram as  comissões  da Câmara  dos
Deputados, a cujo exame foi submetido o projeto, em seus pareceres, somos
também de opinião de que nada há na legislação vigente a vedar a formação
de brigadas voluntárias, vez que ela até mesmo incentiva a iniciativa. Cabe
citar, a esse respeito, o Parecer emitido pela Comissão de Desenvolvimento
Urbano da Câmara Federal, que menciona o Decreto nº 895, de 16 de agosto
de 2003 que, ao dispor sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa
Civil,  prevê  a  participação  de  “(...)  todas  as  esferas  de  Poder,  além  de
entidades privadas e da comunidade.”

No que se refere à constitucionalidade, juridicidade e boa técnica
legislativa, nada há no projeto a obstar a sua aprovação. 

2
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Quanto  ao  mérito,  a  proposição  parece-nos  extremamente
oportuna, particularmente porque temos conhecimento de experiências muito
positivas a esse respeito, a exemplo das brigadas voluntárias organizadas em
Santa Cecília e Matos da Costa, no Estado de Santa Catarina e de exemplos
internacionais  como do  Chile,  dos  Estados  Unidos  e  da  Alemanha,  cujos
resultados alcançados são auspiciosos.

III – VOTO

Com base no exposto, e considerando ser de todo conveniente
aos  interesses  do  País  e  à  segurança  de  sua  população,  opinamos  pela
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei
do Senado nº 355,  de 2012,  do Senador CYRO
MIRANDA,  que  aumenta  o  limite  para  vendas
isentas de tributos em lojas francas. 

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTE 

I – RELATÓRIO

Submete-se à análise desta Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) o Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2012, de
autoria  do ilustre  Senador  CYRO MIRANDA, que  objetiva  aumentar  o
limite isenção para compras nas chamadas lojas duty free.

O projeto, composto por dois artigos, no seu art.  1º estende
para US$ 1.200,00 o limite de isenção por passageiro no regime aduaneiro
especial de loja franca. O art. 2º é a cláusula de vigência, fixada para a data
de publicação da futura lei.

A Justificação do projeto destaca a  conveniência  da medida
pela necessidade de diminuir a carga tributária brasileira e de incentivar a
vinda de turistas ao Brasil.

No prazo regimental, a proposição não foi objeto de emendas.

A matéria ainda irá posteriormente à apreciação da Comissão
de Assuntos Econômicos.  

II – ANÁLISE

Por  conter  matéria  relacionada  a  comércio  exterior,  a
competência da CRE para a análise da matéria advém do inciso II do art.
103 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).
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Sob o ponto de vista da iniciativa,  a propositura do projeto
pelo  parlamentar  está  amparada  pelos  arts.  48,  I  e  61  da  Constituição
Federal  (CF),  já  que  a  matéria  não  consta  do  rol  das  competências
legislativas do Presidente da República (§ 1º do art. 61, da CF), nem atenta
contra os princípios descritos nos incisos do § 4º do art. 60, da Lei Maior.

Não há percalços de juridicidade que obstem a tramitação do
projeto,  uma vez que a matéria  é veiculada pelo instrumento legislativo
adequado, tem caráter genérico e não ofende qualquer princípio orientador
do ordenamento jurídico pátrio.

No mérito, a medida mostra-se importante pelo seu potencial
de fomentar  a  atividade  turística.  Já  passou da  hora de restabelecer  um
limite  de  isenção  razoável  para  as  compras  efetuadas  em lojas  francas,
tendo em vista o longo período em que permanece sem atualização. 

   

III – VOTO

Em vista do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto
de Lei nº 355, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

cs2012-07971
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 355, DE 2012 

 
Aumenta o limite para vendas isentas de 
tributos em lojas francas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A venda de mercadorias a passageiro chegando do ou saindo para o 
exterior, com isenção de tributos nos termos do regime aduaneiro especial de loja franca, 
será efetuada até o limite de US$ 1,200.00 (um mil e duzentos dólares dos Estados 
Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, por passageiro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil cumpre um papel cada vez mais relevante no cenário econômico 
internacional. Detentor da sexta maior economia do planeta, considerado uma potência 
emergente ao lado de Rússia, China, Índia e África do Sul e dotado de imenso potencial 
turístico, o País é cada vez mais visitado por estrangeiros. 

Essa "invasão" de turistas, a passeio ou motivada por negócios, só tende a 
se ampliar com a proximidade de grandes eventos internacionais como a Copa do Mundo 
de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. 

É de se esperar, portanto, que, entre outras atividades, os turistas se sintam 
tentados a comprar produtos em terras brasileiras, movimentando o comércio local e 
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 2
gerando maior arrecadação de tributos. Essa arrecadação, entretanto, deve ser 
dimensionada de forma a não inibir exageradamente os gastos dos visitantes, pois, do 
contrário, até a própria pretensão do fisco restará prejudicada. 

Por outro lado, o aumento considerável da renda das famílias proporcionou 
um importante fluxo de turistas brasileiros para o exterior. Pessoas que antes sequer 
cogitavam visitar outros países não só viajam como também consomem produtos em lojas 
francas na ocasião do embarque. 

Considerando que essas lojas (duty free) estão entre os pontos comerciais 
mais visados tanto pelo viajante recém-chegado ao País, como pelo brasileiro em partida 
para o exterior, e partindo do princípio de que o limite de compras com isenção de tributos 
nesses estabelecimentos hoje é modesto (US$ 500.00), oferecemos à apreciação dos 
ilustres Pares o presente projeto de lei do Senado, na esperança de contribuir com os 
esforços no sentido de diminuir a carga tributária brasileira e incentivar a vinda de turistas 
para o nosso País. 

Sala das Sessões, 

Senador CYRO MIRANDA 

 
 

 
(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 09/10/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14770/2012 
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PARECER Nº    , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Resolução
do Senado nº 31, de 2011, do Senador Luiz Henrique,
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e
dá outras providências.

RELATOR: Senador ALVARO DIAS

I – RELATÓRIO

O Projeto de Resolução do Senado nº 31, de 2011, do Senador
Luiz  Henrique,  cria  o  Grupo  Parlamentar  Brasil-Noruega,  e  dá  outras
providências.

O  Grupo  Brasil-Noruega,  a  ser  instituído  como  serviço  de
cooperação interparlamentar, com finalidade de incentivar e desenvolver as
relações bilaterais entre os poderes legislativos (art.  1º),  será integrado por
membros do Congresso Nacional que a ele livremente aderirem (art. 2º).

O Grupo Parlamentar terá regulamento interno ou, na falta deste,
será  regido por  decisão da maioria  absoluta  de seus membros  fundadores,
respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor (art. 3º).

A  proposição  foi  distribuída  a  esta  Comissão  de  Relações
Exteriores e Defesa Nacional e à Comissão Diretora.

II – ANÁLISE

Compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
nos termos do art. 103, I e VIII, do Regimento Interno do Senado Federal,
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emitir parecer sobre proposições referentes a relações internacionais e outros
assuntos correlatos.

A  instituição  do  Grupo  Parlamentar  Brasil-Noruega  vem  na
esteira da chamada diplomacia parlamentar.

Vale  dizer  que  o  Legislativo  é,  por  excelência,  o  poder  mais
propício  e  adequado  para  o  debate  democrático.  Dessa  forma,  trazer  as
questões atinentes às relações internacionais – tradicionalmente mais restritas
ao  âmbito  dos  poderes  executivos  dos  Estados  nacionais  –  para  o  espaço
legislativo  certamente  viabiliza  que  se  construa  uma  diplomacia  mais
comprometida com os valores democráticos.

Assim,  os  grupos  parlamentares  podem  constituir  ferramentas
para que o Parlamento participe mais ativamente do processo decisório nas
relações internacionais.  Além disso, o ambiente institucional desses grupos
poderá permitir que o Congresso Nacional exerça, com maior eficácia, sua
competência  constitucional  de  poder  fiscalizador  dos  atos  do  Poder
Executivo.

No  que  concerne  especificamente  às  relações  bilaterais  dos
países,  como  bem  ressaltado  pelo  autor  da  proposição,  Senador  Luiz
Henrique,  o  Brasil  é  o  mais  importante  parceiro  da  Noruega  dentro  da
América  Latina.  De  outro  lado,  a  Noruega  é  o  principal  destino  das
exportações brasileiras para a Escandinávia. Dentro desse contexto, nota-se a
presença de empresas norueguesas no Brasil em setores estratégicos como o
de energia, produção mineral e construção naval.

E, como também destacado na justificação do projeto, Brasil e
Noruega compartilham valores como o da solução pacífica de controvérsias,
da democracia e do estado de direito.

Diante desse cenário, observa-se que há ambiente profícuo para o
diálogo  parlamentar,  que  seguramente  auxiliará  no  aprofundamento  das
relações entre as ambas as nações.

Do  ponto  de  vista  regimental,  não  existem  óbices  para  a
tramitação e aprovação do projeto.

III – VOTO

22
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Em face  do  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de
Resolução do Senado nº 31, de 2011.

Sala de Reunião, 

, Presidente

, Relator

33
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 31, DE 2011 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá 
outras providências. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
  
Art. 1º Fica instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, o 

Grupo Brasil-Noruega, com a finalidade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais 
entre seus Poderes Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do Congresso 
Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento interno ou, na 
falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, respeitadas 
as disposições legais e regimentais em vigor. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
Percebe-se, na esfera das relações exteriores, uma consistente identidade 

de abordagens e interesses entre o Brasil e a Noruega, o que os tornam, por essa via, 
parceiros naturais, ainda que geográfica e socialmente distanciados. Os coincidentes 
ideais de coexistência internacional, democracia e estado de direito, a defesa da solução 
pacífica de controvérsias, a valorização do institucionalismo e do papel de organismos 
internacionais como foros para o desenvolvimento da cooperação internacional e o 
princípio das responsabilidades internacionais compartilhadas, mas diferenciadas, 
acentuam essa identidade. 

Desde a redemocratização brasileira, a estabilização macroeconômica e a 
consequente diminuição das discrepâncias sociais, o Brasil tem chamado a atenção do 
governo norueguês e de seus investidores. A recente descoberta de novas e promissoras 
reservas de petróleo e gás na plataforma continental brasileira aumentou 
significativamente esse interesse em razão do fato de que a Noruega contar com 
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empresas qualificadas para a cooperação com o País na exploração offshore, na 
construção naval e na oferta de serviços relacionados. 

É precisamente nos estratégicos setores de energia (petróleo, gás, etanol) e 
de produção mineral, nos quais o Brasil possui interesses ofensivos no mercado mundial, 
além da construção naval, que os investimentos noruegueses no Brasil se concentram. 
Noventa empresas norueguesas atuam no Brasil no setor do petróleo e do gás.  No que 
toca à construção naval, serviços marítimos e de navegação, a Associação de Armadores 
da Noruega considera o Brasil um país prioritário para a expansão dos investimentos 
nacionais. Na área da mineração, a empresa Norsk Hydro, no País desde 1977, 
associada à Vale do Rio Doce, detém 34% da Alunorte, além de 5% da Mineração do Rio 
Norte. Por derradeiro, na área de bioenergia, um dos maiores grupos empresariais 
privados da Noruega realizou no Brasil o maior investimento norueguês em 
bicombustíveis, da magnitude aproximada de R$ 700 milhões. 

O Brasil é o mais importante parceiro comercial da Noruega na América 
Latina, país que, em contrapartida, se tornou, a partir de 2006, o principal destino das 
exportações brasileiras na Escandinávia. 

A elevação do perfil da cooperação bilateral resultou na intensificação das 
visitas de alto nível, a partir de 2007, e na elaboração, pela parte norueguesa, de um 
Plano de Ação para o Brasil, da lavra do Ministério das Relações Exteriores daquele país. 

No que atine às relações exteriores do Brasil, cumpre a esta Casa não 
apenas a supervisão de atos do Poder Executivo, mas o eficiente cumprimento de sua 
diplomacia parlamentar, facilitada pela criação de uma via institucional para a ampliação 
do diálogo entre os parlamentos brasileiro e norueguês, com o objetivo de maximizar as 
oportunidades de cooperação que tenham nascedouro ou impliquem mudanças 
legislativas, bem como outras gestões de cunho político. A criação de um grupo 
parlamentar Brasil-Noruega afigura-se, assim, mandatória para o desempenho eficiente 
desse papel, motivo por que esperamos contar com a adesão dos nobres Senadores à 
esta iniciativa. 

Sala das Sessões, 
 

Senador LUIZ HENRIQUE 

 
 
 
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e à Comissão Diretora). 
 
 
Publicado no DSF, em 07/07/2011 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13341/2011 

407



14



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E
DEFESA NACIONAL,  sobre  a  Indicação  nº  3,  de
2012,  do Senador Sérgio Petecão,  “de estudo e de
providência pela Comissão de Relações Exteriores e
Defesa  Nacional  e  pela  Comissão  de  Direitos
Humanos e Legislação Participativa sobre eventuais
violações  e  supressões  de  direitos  humanos  na
Bolívia, a fim de instar a Comissão Interamericana de
Direitos Humanos no tocante a revisar e a pronunciar-
se sobre denúncias que afrontam o Estado boliviano”.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Relações  Exteriores  e
Defesa Nacional a Indicação (INS) nº 3, de 2012, do Senador Sérgio Petecão.
A proposição sugere que esta Comissão, ademais da Comissão de Direitos
Humanos  e  Legislação  Participativa,  estude  e  adote  providências  sobre
eventuais violações e supressões de direitos humanos na Bolívia, objetivando
instar  a  Comissão  Interamericana  de  Direitos  Humanos  a  revisar  e  a
pronunciar-se sobre denúncias que afrontam o Estado Boliviano.

Acompanha a proposição ofício, datado de 23 de maio de 2012,
endereçado  ao  Senador  Fernando  Collor  de  Mello,  ex-presidente  desta
Comissão,  por  meio  do  qual  os  parlamentares  bolivianos  Jeanine  Añez
Chávez, Senadora, e Adrián Oliva Alcázar, Deputado, solicitam a realização
de audiência pública da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
do Senado Federal, com o fim de expor a situação dos direitos humanos na
Bolívia e requerer um pronunciamento dirigido ao sistema interamericano de
direitos humanos (Comissão Interamericana de Direitos Humanos) e que a
instituição imprima celeridade ao tratamento das denúncias apresentadas por
autoridades e cidadãos bolivianos. 

Consta do processado ofício enviado em 18 de agosto de 2011 ao
Sr. D. Santiago A. Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana
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de Direitos Humanos, por meio do qual é solicitada uma audiência pública
para o 143º período de sessões, entre 19 de outubro e 4 de novembro de 2011,
cujo  objetivo  seria  apresentar  a  situação crítica  em que,  alegadamente,  se
encontra o Poder Judiciário, bem como outros órgãos do Estado Plurinacional
da  Bolívia,  com foco  principalmente  na  situação  dos  presos  e  refugiados
políticos daquele país. A solicitação é assinada por Pamela Fernández Soria,
familiar de uma vítima afetada; Adrian Oliva Alcazar, Deputado da Bolívia;
Waldemar Peralta, representante da organização “Liberen La Verdad” e pelo
Dr. Bjorn Arp, advogado da Aparício,  Arp & Associates International Legal
Services.  A audiência  se  ocuparia  de  dois  grandes  blocos  temáticos:  I.  os
ataques ao Estado de Direito na Bolívia, por meio do desmantelamento das
instituições destinadas a preservar o equilíbrio dos poderes; II. perseguições e
prisões  em  razão  da  opinião  política.  A este  ofício  encontra-se  anexado
documento denominado “El Estado de Derecho em Peligro em Bolívia: falta
de  independencia  del  poder  judicial  y  existencia  de  presos  y  refugiados
políticos”, como fundamento do pedido. 

Há também ofício de 31 de agosto de 2011, assinado por Rúben
Costas  Aguilera,  governador  do  Departamento  Autônomo  de  Santa  Cruz;
ofício  de  05  de  setembro  de  2011,  assinado  por  dezessete  deputados
bolivianos, que manifestaram o seu apoio à mesma demanda; e ofício de 30
de agosto de 2011, de Ernesto Suarez Sattori, governador do Departamento do
Beni,  todos  no  sentido  de  apoiar  a  solicitação  dirigida  à  Comissão
Interamericana de Direitos Humanos. 

Ademais, consta cópia do documento “Presentación del Informe
de la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos
sobre las Actividades de su Oficina y la Situación de los Derechos Humanos
em Bolívia”,  que,  efetivamente,  aponta  defeitos  no  procedimento  de  pré-
seleção dos candidatos nas eleições das altas autoridades do Judiciário, bem
como no processo de informação aos eleitores. O relatório faz referência à
necessidade de implementação de reformas profundas na Bolívia destinadas a
ampliar  o  acesso  dos  cidadãos  à  justiça,  fortalecer  a  independência  do
Judiciário e combater a corrupção entre os operadores do Direito. Também se
destaca o estancamento da implementação dos direitos dos povos indígenas,
em particular seu direito de serem consultados sobre medidas legislativas ou
administrativas que os possam afetar. A esse respeito, é lembrada a marcha
pela defesa do território indígena e do Parque Nacional Isiboro Sécure, com
relação  ao  projeto  de  estrada  que  deverá  atravessá-los.  Na  ocasião  os
participantes enfrentaram vários tipos de dificuldades e de violência policial. 
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Há, ainda, por parte das Nações Unidas, ofício do Secretário do
Grupo  de  Trabalho  sobre  Detenções  Arbitrárias  (“Working  Group  on
Arbitrary Detention”), Miguel de La Lama, que encaminha cópia de parecer
emitido pelo Grupo sobre a detenção e tortura do Sr. Elöd Tóásó na Bolívia.
Em seu Parecer, adotado em 22 de novembro de 2011, o Grupo considerou
que houve, efetivamente, violação dos direitos humanos do reclamante e pede
ao Governo do Estado Plurinacional da Bolívia que determine uma reparação
e adote medidas no sentido de libertar o Sr. Tóásó, nos termos da Declaração
Universal dos Direitos Humanos.

II – ANÁLISE

Conforme o art.  224 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF), uma Indicação “corresponde a sugestão de Senador ou comissão para
que o assunto,  nela  focalizado,  seja  objeto de providência  ou estudo pelo
órgão  competente  da  Casa,  com  a  finalidade  do  seu  esclarecimento  ou
formulação de proposição legislativa”.

Vale enfatizar que, segundo a disciplina vigente, a Indicação não
poderá conter consulta a qualquer comissão sobre ato de outro Poder (art. 225,
inciso I, alínea  b, do RISF), ou sugestão ou conselho a qualquer Poder (art.
225, inciso II, do RISF). 

Tais  vedações  não  comprometem  os  objetivos  da  presente
proposição,  que  visam tão  somente  suscitar  manifestação  da  Câmara  Alta
sobre violações aos direitos humanos que vêm ocorrendo na Bolívia, por meio
de pronunciamento dirigido à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Trata-se  de  medida  extrema  a  que  recorrem  parlamentares
bolivianos ante o silêncio da Comissão Interamericana de Direitos Humanos,
que vem ignorando o seu apelo para realização de audiência pública sobre o
assunto. Dessa forma, parece justa a solicitação.

A  República  Federativa  do  Brasil  tem  como  um  de  seus
princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, da
Constituição Federal).  Complementarmente,  entre princípios constitucionais
de nossas relações internacionais assentam-se, entre outros, o da prevalência
dos direitos humanos. (art. 4º, inciso II).
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A manifestação imediata e veemente de repúdio à violação de
direitos humanos é a atitude mais adequada que as nações amigas, por meio
de suas instituições políticas, devem adotar. 

Assim, o Senado Federal não pode ficar indiferente ao que vem
ocorrendo  no  país  vizinho,  particularmente  tendo-se  em  vista  que,  desde
junho de 2012, encontra-se abrigado na Embaixada do Brasil, em La Paz, o
Senador  oposicionista  Roger  Pinto  Molina,  a  quem  o  Governo  brasileiro
concedeu asilo diplomático com base no artigo 4.º, inciso X, da Constituição
Federal e nas normas e práticas do Direito Internacional Latino-Americano,
segundo nota emitida, à época, pelo Itamaraty. 

Assim, mostra-se conveniente, pertinente, oportuno e de interesse
da nação brasileira o debate proposto pelo Senador Sérgio Petecão, no âmbito
do Senado Federal, sobre a situação dos direitos humanos na vizinha Bolívia,
mormente tendo-se em vista o envolvimento de nossa Embaixada em La Paz
nessa questão.

Entretanto,  acreditamos  não  ser  a  Indicação  o  instrumento
regimental mais apropriado a esse tipo de iniciativa. Seu objetivo primordial é
o de apurar a verdade dos fatos contidos nos documentos encaminhados a essa
Comissão,  razão  pela  qual  acreditamos  ser  uma  audiência  pública  o
instrumento regimental mais adequado para a meta que se almeja alcançar.
Nela seriam ouvidos representantes do Governo, da Oposição e da sociedade
civil  bolivianos,  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  brasileiro  e  de
representante  da  Comissão  Interamericana  de  Direitos  Humanos  da
Organização dos Estados Americanos (OEA).

Dessa maneira, obterão os Senadores, membros desse colegiado,
elementos suficientes para a formação de sua opinião sobre o tema.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela rejeição da Indicação nº 3 de 2012,
e, com base no art. 133, inciso V, alínea b, combinado com o art. 93, inciso II,
do Regimento  Interno do Senado Federal,  pela  apresentação do seguinte
Requerimento:
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REQUERIMENTO Nº          , DE 2013
Requeiro, com amparo no art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição

Federal, e no art. 90, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
em  conjunto  com  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação
Participativa, de audiência pública com o fim de apurar eventuais violações
aos direitos humanos na Bolívia e o papel da Comissão Interamericana de
Direitos Humanos nessa questão.

A  audiência  pública  deverá  contar  com  a  participação  de
representantes  do Governo, da oposição e da sociedade civil bolivianos, do
Ministério das Relações Exteriores brasileiro e de representante da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos
(OEA), a serem indicados oportunamente.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº          DE 2013

Da  COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, sobre o Requerimento do
Senado Federal  nº 316,  de 2013, do Senador Cyro
Miranda,  que  requer,  nos  termos  do  art.  222  do
Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  seja
apresentado Voto de Solidariedade ao Governo dos
Estados Unidos da América, em razão do atentado
sofrido  no  dia  15  de  abril  de  2013,  durante  a
Maratona de Boston, que vitimou 3 pessoas e deixou
mais de 100 feridos.

RELATOR: Senador ALVARO DIAS

I - RELATÓRIO

Essa  Comissão é  chamada  a  opinar  sobre  o  Requerimento  do
Senado  Federal  nº  316  de  2013,  que  requer  seja  apresentado  Voto  de
Solidariedade  ao  Governo  dos  Estados  Unidos  da  América,  em razão  do
atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, durante a Maratona de Boston,
que, além de três mortos, deixou mais de cem feridos.

O referido Requerimento, de autoria do Senador Cyro Miranda,
fundamenta-se  no  art.  222,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  e,
conforme determina o seu § 1º, foi distribuído a este colegiado para que emita
parecer.

Segundo  a  justificação  apresentada,  “todo  atentado  deve  ser
duramente repudiado pelas nações” e nada explica ou fundamenta a perda de
vidas humanas em razão de atos extremos, “sobretudo no contexto pluralista
da sociedade do conhecimento”. 

II - ANÁLISE

O art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal dispõe que o
requerimento  de  voto  de  aplauso,  regozijo,  louvor,  solidariedade,  ou
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congratulações  só  será  admitido  quando  diga  respeito  a  ato  público  ou
acontecimento de alta significação nacional ou internacional.

O atentado, ocorrido no aniversário do atentado de Oklahoma e
precisamente  no  feriado  do  “Dia  dos  Patriotas”,  na  cidade  de  Boston,
emblemática  na  constituição  do  Estado  Americano  e  na  sua  luta  pela
independência,  teve  significado  político  e  foi  perpetrado  por  cidadãos
americanos de origens caucasianas e islâmicas.

Nada obstante a evidente legitimidade de manifestações políticas
de todos os gêneros, todas elas reconhecidas e protegidas pelo sistema político
e  jurídico  americano,  elas  devem  ser  canalizadas,  em  uma  sociedade
democrática e plural por meio de manifestações pacíficas, utilizando-se dos
diversos  instrumentos  legais  existentes  para  consubstanciá-las.  Ademais
disso, tal ato apequena a nação islâmica, dando a impressão tratar-se toda ela
de uma nação de ódio e violência, o que é falso e injusto. Gullen, líder do
movimento Hizmet (serviço), grupo islâmico majoritário na Turquia, tem se
manifestado reiteradas vezes no sentido de que um islâmico, ao cometer um
ato terrorista, deixa de ser islâmico, uma vez que o islamismo possui padrões
elevados na conduta de guerras, rechaçando atos que gerem consequências
indistintas, vitimando inocentes. 

O Brasil, cujas relações internacionais pautam-se, dentre outros
critérios,  pelo  repúdio  ao  terrorismo,  não  pode  tolerar  atos  extremos  de
qualquer natureza, motivação e perpetrados por quem quer que seja. 

III - VOTO

Por  todo  o  exposto,  votamos  favoravelmente  à  aprovação  do
Requerimento do Senado Federal nº 316, de 2013.

Sala da Comissão,

,Presidente
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,Relator
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REQUERIMENTO 
Nº 316, DE 2013 

 Requeremos, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, 

que seja encaminhado voto de solidariedade ao Governo dos Estados Unidos da América 

em razão do atentado sofrido no dia 15 de abril, durante a Maratona de Boston, que 

vitimou 3 pessoas e deixou mais de 100 feridos. 

JUSTIFICAÇÃO 

Duas bombas explodiram nesta segunda-feira (15/04), quase simultaneamente, 

perto da linha de chegada da tradicional Maratona de Boston, um dos principais eventos 

desportivos norte-americanos, que reúne cerca de 27 mil corredores e milhares de 

espectadores. 

A explosão das bombas foi num ataque coordenado que deixou pelos menos três 

mortos, mais de cem feridos e colocou as principais cidades dos Estados Unidos em 

alerta. Dos mais de cem feridos, pelos menos oito estão em condição crítica e outros 14 

estão com ferimentos graves.  

Diante dessa situação, é fundamental levar a nossa solidariedade  às vítimas do 

atentado  e ao  povo  americano,  que revive,  neste momento de dor e aflição, os 

lamentáveis atentados de 11 de setembro.   

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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Não importa a justificativa, todo atentado deve ser duramente repudiado pelas 

nações. Nada justifica a perda de vidas humanas em razão de atos extremos, sobretudo 

no contexto pluralista da sociedade do conhecimento. 

Ressalte-se que as autoridades americanas devem fazer o máximo para descobrir 

a origem do atentado. As autoridades brasileiras, por sua vez, devem procurar tirar o 

máximo de lições de episódios dessa natureza, porque sediaremos dois eventos de 

estatura mundial nos próximos anos. 

Embora atentados sejam raros em território brasileiro, não podemos ignorar que a 

diversidade étnica de nosso povo facilita a infiltração e o disfarce de pessoas de qualquer 

origem.  Isso se potencializa quando consideramos a permeabilidade de nossas 

fronteiras. 

Daí porque a apuração dos lamentáveis episódios da Maratona de Boston, também 

um evento de estatura internacional, deva ser cuidadosamente acompanhada pelas 

autoridades policiais e de inteligência do Brasil. 

Externamos, portanto, nossa solidariedade ao povo americano, em especial aos 

cidadãos de Boston, razão principal deste voto. 

 

Senador CYRO MIRANDA 

 
 
 
 
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
 
 
Publicado no DSF, de 17/04/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11603/2013 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

- CRE

REQUERIMENTO Nº        DE 2013.

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno

do Senado Federal, a realização de audiência pública, com a presença do

senhor embaixador Roberto Azevêdo, eleito para comandar a Organização

Mundial  do  Comércio  –  OCM,  primeiro  latino-americano  da  história  a

presidir a Instituição, para explanar sobre o atual momento do comercio

mundial e como a OMC agirá para destravar a Rodada Doha.

JUSTIFICAÇÃO

O embaixador Roberto Carvalho de Azevêdo, foi eleito no dia de

ontem (07/05/2013) para comandar a Organização Mundial do Comércio –

OMC, é diplomata de carreira, tem 55 anos e está no Itamaraty desde 1983.

É a segunda vez que o Brasil concorre ao comando do órgão. A

primeira foi em 2005, com o senhor Luiz Felipe de Seixas Corrêa. Naquele

ano foi  eleito  o francês  Pascal  Lamy.  Desde a  sua fundação,  em 1995,

nunca um brasileiro ou mesmo latino-americano ocupou a presidência da

OMC.

Um dos principais desafios do novo presidente será reativar as

negociações  da  Rodada  Doha  para  liberalizar  o  comércio  mundial,

estagnado há muito tempo.
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Essa  eleição  representa  a  importância  que  o  Brasil  vem

desempenhando  no  fortalecimento  e  progresso  institucional  da

Organização, além da sua contribuição no desenvolvimento econômico e

social mundial. 

Diante  disso  é  fundamental  que  esta  Casa  receba  o  novo

presidente  da  OMC  para  ouvir  suas  impressões  quanto  à  nesse  novo

desafio, que com certeza, muito honrará o Brasil.

Sala das Comissões, 08 de Maio de 2013.

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

PCdoB/AM

427



18



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

- CRE

REQUERIMENTO Nº        DE 2013.

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno
do Senado Federal, a realização de audiência pública, com as presenças dos
senhores  embaixadores  dos  países  da  Organização  do  Tratado  de
Cooperação Amazônica – OTCA; o senhor  diretor  do Departamento de
Ciência  e  Tecnologia  do  Itamaraty,  o  senhor  presidente  da  Associação
Nacional para Inclusão Digital – ANID; representante do Comitê Gestor de
Internet  no  Brasil  –  CGI  e  o  Secretário  de  Política  de  Informática  do
Ministério  de  Ciência  e  Tecnologia  -  MCT,  para  debater  acerca  da
solicitação da empresa americana  Amazon.com Incorporação de registrar
domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.

JUSTIFICAÇÃO

A empresa Amazon.com Incorporação, fundada em 1994, com 
sede em Seatle, Washington, solicitou à ICANN, empresa responsável por 
identificação global do sistema de uso de identificação exclusivo na 
internet, 76 Gtlds, que significa domínio de topo genérico (domínios que 
precisam de autorização prévia não só da própria ICANN, como em alguns 
casos, da anuência do país a que se faz referência).

A referida empresa pretende formalizar o domínio AMAZON, 
que passaria a ser usada somente pela norte-americana e suas subsidiárias, 
para atender aos objetivos estratégicos da corporação, ou seja, a empresa 
quer manter um domínio exclusivo de palavras genéricas e subjetivas que 
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afeta diretamente outros comércios da internet. 

O pedido da referida empresa sendo aprovado na ICANN 
acarretaria cerceamento definitivo de domínios que façam qualquer alusão 
à Amazônia e costumes dos povos daquela região.

Por esta razão requeiro audiência pública para debatermos sobre 
a solicitação da empresa supramencionada, que tem como objetivo registrar
o domínio na internet, utilizando a palavra AMAZON.

Sala das Comissões, 14 de Maio de 2013.

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

PCdoB/AM
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